
 
A C Ó R D Ã O  
TC-023060.989.25-8  
(ref. TC-013301.989.22-4) 

 
Recorrente: Coordenadoria de Gestão Orçamentária e 
Financeira – CGOF – Secretaria da Saúde. 
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no 
exercício de 2020, pela Coordenadoria de Gestão 
Orçamentária e Financeira – CGOF – Secretaria da Saúde 
à Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui. 
Responsáveis: José Henrique Germann Ferreira, 
Jeancarlo Gorinchteyn (Secretários Estaduais), Wilson 
Roberto de Lima (Coordenador da CGOF) e Miguel Ribeiro 
(Diretor-Presidente da Santa Casa). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Primeira Câmara, publicado no DOE-TCESP 
de 24/11/25, que julgou irregular a prestação de contas, 
condenando a beneficiária à devolução do valor de 
R$1.384.845,23. 
Advogados: Luiz Antonio Vasques Junior (OAB/SP nº 
176.159), Jefferson Paiva Beraldo (OAB/SP nº 210.925), 
Antonio Flávio Yunes Salles Filho (OAB/SP nº 289.157), 
João Guilherme Garcia Ferreira (OAB/SP nº 303.007), 
João Victor Bittes Mianutti (OAB/SP nº 305.450), Sabrina 
Francisca Ferreira Pinheiro (OAB/SP nº 510.310) e outros. 
Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes. 
Procurador da Fazenda: Marcel Felipe Moitinho Torres. 
Fiscalização atual: GDF-2. 
 
RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES DE CONVÊNIO. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS.  CONDENAÇÃO DA SANTA CASA À DEVOLUÇÃO 
DO VALOR GLOSADO. CONHECIMENTO. PROVIMENTO 
PARCIAL. MODIFICAR A PARCELA A SER RESTITUÍDA PELA 
ENTIDADE. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 16 de setembro de 2026, pelo voto dos  

Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio 

Bertaiolli, Maxwell Borges de Moura Vieira, Wagner de Campos Rosário e Carlos 

Cezar, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 

preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, dar-lhe 

provimento parcial, para retificar o valor a ser restituído ao erário, fixando-o em 

R$ 699.812,82, conforme demonstrado no Parecer Conclusivo Retificado, e 

afastar a imputação de ausência de comprovação quanto à destinação da 

quantia de R$ 682.265,13, diante dos esclarecimentos e documentação 
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supervenientes; mantendo-se, no mais, inalterados os fundamentos do v. 

Acórdão recorrido que julgou irregular a prestação de contas, por persistirem 

falhas relevantes não sanadas. 

Reafirma, ainda, as demais determinações consignadas na 

r. Decisão de Primeiro Grau. 

Presentes na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres e o Procurador-Chefe 

da Fazenda do Estado Denis Dela Vedova Gomes. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se.  

São Paulo, 23 de setembro de 2026. 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                                     RELATOR 
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